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AGRAVADO : OSMAEL PADILHA
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SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE PAPANDUVA - SC
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JOINVILLE - SJ/SC
 

EMENTA

 
DIREITO AMBIENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL 
CONTRA FLORA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Conflito de competência suscitado pelo Juízo da Vara Única de Papanduva/SC, que 
declinou da competência para a Justiça Federal em caso de crime ambiental contra 
espécies vegetais ameaçadas de extinção. O Juízo Federal da 1ª Vara de Joinville/SC 
também se julgou incompetente, alegando ausência de interesse direto da União.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar o juízo competente para julgar 
crime ambiental contra espécie vegetal ameaçada de extinção, considerando a 
configuração de interesse da União.
3. Divergência entre os juízos sobre a aplicação do Tema n. 648 da repercussão geral 
do STF, que fixa a competência da Justiça Federal para crimes ambientais de caráter 
transnacional envolvendo espécies ameaçadas de extinção.

III. Razões de decidir
4. A inclusão de espécies em listas nacionais de ameaçadas de extinção demonstra 
interesse específico da União, justificando a competência da Justiça Federal.
5. A jurisprudência do STJ já firmou que a competência da Justiça Federal se aplica 
independentemente da transnacionalidade, quando há interesse direto da União.
6. A proteção da flora ameaçada de extinção é equiparada à proteção da fauna, não 
havendo distinção quanto ao interesse da União.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A inclusão de espécies em listas nacionais de ameaçadas de 
extinção demonstra interesse específico da União, justificando a competência da 
Justiça Federal. 2. A proteção da flora ameaçada de extinção é equiparada à proteção 
da fauna, não havendo distinção quanto ao interesse da União".
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Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 109, IV; Lei 9.605/1998, arts. 38 e 38-A; 
Lei 9.985/2000, art. 53. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 835558, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, 
julgado em 09.02.2017; STJ, CC 189.620, Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 02.08.2022; 
STJ, CC 163.944, Min. Felix Fischer, DJe 11.03.2019.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, 
Daniela Teixeira e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 
           Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO AMBIENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME AMBIENTAL 
CONTRA FLORA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Conflito de competência suscitado pelo Juízo da Vara Única de Papanduva/SC, que 
declinou da competência para a Justiça Federal em caso de crime ambiental contra 
espécies vegetais ameaçadas de extinção. O Juízo Federal da 1ª Vara de Joinville/SC 
também se julgou incompetente, alegando ausência de interesse direto da União.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar o juízo competente para julgar 
crime ambiental contra espécie vegetal ameaçada de extinção, considerando a 
configuração de interesse da União.

3. Divergência entre os juízos sobre a aplicação do Tema n. 648 da repercussão geral 
do STF, que fixa a competência da Justiça Federal para crimes ambientais de caráter 
transnacional envolvendo espécies ameaçadas de extinção.

III. Razões de decidir

4. A inclusão de espécies em listas nacionais de ameaçadas de extinção demonstra 
interesse específico da União, justificando a competência da Justiça Federal.

5. A jurisprudência do STJ já firmou que a competência da Justiça Federal se aplica 
independentemente da transnacionalidade, quando há interesse direto da União.

Documento eletrônico VDA45299697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/01/2025 15:17:14
Código de Controle do Documento: 7220654c-1f06-4567-b96c-557fabf56876



6. A proteção da flora ameaçada de extinção é equiparada à proteção da fauna, não 
havendo distinção quanto ao interesse da União.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A inclusão de espécies em listas nacionais de ameaçadas de 
extinção demonstra interesse específico da União, justificando a competência da 
Justiça Federal. 2. A proteção da flora ameaçada de extinção é equiparada à proteção 
da fauna, não havendo distinção quanto ao interesse da União".

 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 109, IV; Lei 9.605/1998, arts. 38 e 38-A; 
Lei 9.985/2000, art. 53. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 835558, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, 
julgado em 09.02.2017; STJ, CC 189.620, Min. Sebastião Reis Júnior, DJe 02.08.2022; 
STJ, CC 163.944, Min. Felix Fischer, DJe 11.03.2019.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA – MPSC contra decisão que declarou a competência 

da Justiça Federal para julgamento de crimes ambientais relacionados a espécies 

vegetais ameaçadas de extinção. 

O agravante sustenta, em síntese, que "o interesse específico da União não 

pode remanescer por mera inclusão de espécie ameaçada de extinção em Lista 

Nacional de Espécimes Ameaçadas de Extinção", devendo existir "identidade com o 

teor do artigo 109 da CF, isso é, lesão direta a interesses, bens ou serviços da União".

Além disso, "o Supremo Tribunal Federal decidiu que, para que a competência 

da Justiça Federal se configure, não é suficiente a existência de crimes contra a fauna 

silvestre, animais ameaçados de extinção, espécies exóticas ou animais protegidos por 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. É necessário, sempre, o 

concomitante caráter transnacional da conduta" (fl. 437) (Tema n. 648/STF).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado para "que seja reconhecida a competência da Justiça Estadual para 

processar e julgar os crimes ambientais narrados no feito" (fl. 440).
É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA45299697 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/01/2025 15:17:14
Código de Controle do Documento: 7220654c-1f06-4567-b96c-557fabf56876



Consta dos autos que o Ministério Público do Estado de Santa Catarina acusa 

Osmael Padilha de crimes ambientais, conforme os arts. 38 e 38-A da Lei n. 9.605/98, 

relacionados a espécies vegetais ameaçadas de extinção.

Inicialmente, o feito foi distribuído ao Juízo da Vara Única de Papanduva/SC, o 

qual declinou de sua competência para a Justiça Federal. Recebidos os autos, o Juízo 

Federal da 1ª Vara de Joinville/SC também julgou-se incompetente, por entender que 

não havia interesse direto da União (fls. 371/374). Ao receber novamente o processo, o 

Juízo da Vara Única de Papanduva/SC suscitou o presente conflito, sob o argumento 

de que o crime ambiental envolvendo espécies da flora e fauna ameaçadas de extinção 

atrai a competência da Justiça Federal.

Portanto, o núcleo da controvérsia consiste em verificar o Juízo competente 

para julgar suposto crime ambiental contra espécie vegetal ameaçada de extinção. 

Os Juízos envolvidos no incidente divergem sobre a configuração de interesse 

da União no caso concreto. A propósito, o Pleno do Supremo Tribunal Federal – STF, 

apreciando o Tema n. 648 da repercussão geral, fixou a seguinte tese: "Compete à 

Justiça Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que 

envolva animais silvestres, ameaçados de extinção e espécimes exóticas ou protegidas 

por Tratados e Convenções internacionais". Confira-se o julgado:
 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL RECONHECIDA. CONSTITUCIONAL. 
PROCESSUAL PENAL. CRIME AMBIENTAL 
TRANSNACIONAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. INTERESSE DA UNIÃO RECONHECIDO. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE DÁ 
PROVIMENTO.

1. As florestas, a fauna e a flora restam protegidas, 
no ordenamento jurídico inaugurado pela Constituição de 
1988, como poder-dever comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios (art. 23, VII, da 
Constituição da República).

2. Deveras, a Carta Magna dispõe que 'todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações' (CF/88, art. 225, caput), incumbindo ao Poder 
Público 'proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da 
lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade? (CF/88, art. 225, § 1º, 
VII).

3. A competência de Justiça Estadual é residual, em 
confronto com a Justiça Federal, à luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.

4. A competência da Justiça Federal aplica-se aos 
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crimes ambientais que também se enquadrem nas 
hipóteses previstas na Constituição, a saber: (a) a conduta 
atentar contra bens, serviços ou interesses diretos e 
específicos da União ou de suas entidades autárquicas; (b) 
os delitos, previstos tanto no direito interno quanto em 
tratado ou convenção internacional, tiverem iniciada a 
execução no país, mas o resultado tenha ou devesse ter 
ocorrido no estrangeiro - ou na hipótese inversa; (c) tiverem  
sido cometidos a bordo de navios ou aeronaves; (d) houver 
grave violação de direitos humanos; ou ainda (e) 
guardarem conexão ou continência com outro crime de 
competência federal; ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral, conforme previsão expressa 
da Constituição.

5. As violações ambientais mais graves 
recentemente testemunhadas no plano internacional e no 
Brasil, repercutem de modo devastador na esfera dos 
direitos humanos e fundamentais de comunidades inteiras. 
E as graves infrações ambientais podem constituir, a um só 
tempo, graves violações de direitos humanos, máxime se 
considerarmos que o núcleo material elementar da 
dignidade humana ?é composto do mínimo existencial, 
locução que identifica o conjunto de bens e utilidades 
básicas para a subsistência física e indispensável ao 
desfrute da própria liberdade. Aquém daquele patamar, 
ainda quando haja sobrevivência, não há dignidade?.

6. A Ecologia, em suas várias vertentes, reconhece 
como diretriz principal a urgência no enfrentamento de 
problemas ambientais reais, que já logram pôr em perigo a 
própria vida na Terra, no paradigma da sociedade de risco. 
É que a crise ambiental traduz especial dramaticidade nos 
problemas que suscita, porquanto ameaçam a viabilidade 
do ?continuum das espécies?. Já, a interdependência das 
matrizes que unem as diferentes formas de vida, aliada à 
constatação de que a alteração de apenas um dos fatores 
nelas presentes pode produzir consequências significativas 
em todo o conjunto, reclamam uma linha de coordenação 
de políticas, segundo a lógica da responsabilidade 
compartilhada, expressa em regulação internacional 
centrada no multilateralismo.

7. (a) Os compromissos assumidos pelo Estado 
Brasileiro, perante a comunidade internacional, de proteção 
da fauna silvestre, de animais em extinção, de espécimes 
raras e da biodiversidade, revelaram a existência de 
interesse direto da União no caso de condutas que, a par 
de produzirem violação a estes bens jurídicos, ostentam a 
característica da transnacionalidade. (b) Deveras, o Estado 
Brasileiro é signatário de Convenções e acordos 
internacionais como a Convenção para a Proteção da 
Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas Naturais dos 
Países da América (ratificada pelo Decreto Legislativo nº 3, 
de 1948, em vigor no Brasil desde 26 de novembro de 
1965, promulgado pelo Decreto nº 58.054, de 23 de março 
de 1966); a Convenção de Washington sobre o Comércio 
Internacional das Espécies da Flora e da Fauna Selvagens 
em Perigo de Extinção (CITES ratificada pelo Decreto-Lei 
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nº 54/75 e promulgado pelo Decreto nº 76.623, de 
novembro de 1975) e a Convenção sobre Diversidade 
Biológica CDB (ratificada pelo Brasil por meio do Decreto 
Legislativo nº 2, de 8 de fevereiro de 1994), o que destaca 
o seu inequívoco interesse na proteção e conservação da 
biodiversidade e recursos biológicos nacionais. (c) A 
República Federativa do Brasil, ao firmar a Convenção 
para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas 
Naturais dos Países da América, em vigor no Brasil desde 
1965, assumiu, dentre outros compromissos, o de ?tomar 
as medidas necessárias para a superintendência e 
regulamentação das importações, exportações e trânsito 
de espécies protegidas de flora e fauna, e de seus 
produtos, pelos seguintes meios: a) concessão de 
certificados que autorizem a exportação ou trânsito de 
espécies protegidas de flora e fauna ou de seus produtos?. 
(d) Outrossim, o Estado Brasileiro ratificou sua adesão ao 
Princípio da Precaução, ao assinar a Declaração do Rio, 
durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (RIO 92) e a Carta da Terra, 
no ?Fórum Rio+5?; com fulcro neste princípio fundamental 
de direito internacional ambiental, os povos devem 
estabelecer mecanismos de combate preventivos às ações 
que ameaçam a utilização sustentável dos ecossistemas, 
biodiversidade e florestas, fenômeno jurídico que, a toda 
evidência, implica interesse direto da União quando a 
conduta revele repercussão no plano internacional.

8. A ratio essendi das normas consagradas no 
direito interno e no direito convencional conduz à 
conclusão de que a transnacionalidade do crime ambiental, 
voltado à exportação de animais silvestres, atinge interesse 
direto, específico e imediato da União, voltado à garantia 
da segurança ambiental no plano internacional, em 
atuação conjunta com a Comunidade das Nações.

9. (a) Atrai a competência da Justiça Federal a 
natureza transnacional do delito ambiental de exportação 
de animais silvestres, nos termos do art. 109, IV, da CF/88; 
(b) In casu, cuida-se de envio clandestino de animais 
silvestres ao exterior, a implicar interesse direto da União 
no controle de entrada e saída de animais do território 
nacional, bem como na observância dos compromissos do 
Estado brasileiro perante a Comunidade Internacional, para 
a garantia conjunta de concretização do que estabelecido 
nos acordos internacionais de proteção do direito 
fundamental à segurança ambiental.

10. Recurso extraordinário a que se dá provimento, 
com a fixação da seguinte tese: ?Compete à Justiça 
Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter 
transnacional que envolva animais silvestres, ameaçados 
de extinção e espécimes exóticas ou protegidas por 
Tratados e Convenções internacionais.

(RE 835558, Relator(a): LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 09-02-2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-174 DIVULG 7- 8-
2017 PUBLIC 8-8-2017.)
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Como se vê, o Pretório Excelso, na tese fixada no Tema n. 648 da sistemática 

da repercussão geral, reconheceu a competência da Justiça Federal na hipótese 

descrita no art. 109, V, da Constituição Federal – CF, qual seja, no caso de "crimes 

previstos em tratado ou convenção internacional, quando, iniciada a execução no País,

 o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no estrangeiro, ou reciprocamente".

Nesse ponto, impende ressaltar que a Jurisprudência da Terceira Seção do STJ 

- anteriormente ao precedente do STF acima mencionado - já indicava que a prática de 

delitos em detrimento de animal silvestre sob risco de extinção, consoante rol 

preconizado pelo Ministério do Meio Ambiente, autoriza a fixação da competência da 

Justiça Federal, ao fundamento de interesse direto da União, hipótese descrita no art. 

109, IV, da CF.

Observe-se que, a Terceira Seção desta Corte Superior de Justiça, em 

8/11/2000, ao cancelar a Súmula n. 91/STJ (a qual atribuía à Justiça Federal a 

competência para processar e julgar os crimes cometidos contra a fauna), passou a 

exigir, para a fixação da competência da Justiça Federal, a demonstração de interesse 

específico da União na apuração do delito contra a fauna.

Após o cancelamento do referido verbete sumular, fixou-se a compreensão de 

que a inclusão de determinado animal na Lista Nacional de Espécies da Fauna 

Brasileira Ameaçada de Extinção constitui signo de interesse específico da União na 

apuração de condutas criminosas que envolvessem referidas espécies em risco. Dito 

de outro modo, reiterados julgados do STJ passaram a identificar a competência da 

Justiça Estadual ou da Justiça Federal nos crimes praticados contra a fauna, utilizando 

como critério a inclusão ou não do animal silvestre em lista nacional que indique seu 

risco de desaparecimento. Sobre o tema, vejam-se os julgados cujas ementas seguem 

transcritas:
 

CRIMINAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
CRIME CONTRA A FAUNA. MANUTENÇÃO EM 
CATIVEIRO DE ESPÉCIES EM EXTINÇÃO. IBAMA. 
INTERESSE DE AUTARQUIA FEDERAL. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL.

I - A teor do disposto no art. 54 da Lei 9.985/2000, 
cabe ao IBAMA, autarquia federal, autorizar a captura de 
exemplares de espécies ameaçadas de extinção destinada 
a programas de criação em cativeiro ou formação de 
coleções científicas.

II - Compete à Justiça Federal, dado o manifesto 
interesse do IBAMA, o processamento e julgamento de 
ação penal cujo objeto é a suposta prática de crime 
ambiental que envolve animais em perigo de extinção. 
Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo 
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Federal da 3a Vara Federal de Uberlândia (MG).
(CC n. 37.137/MG, relator Ministro Felix Fischer, 

Terceira Seção, julgado em 12/3/2003, DJ de 14/4/2003, p. 
178.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA O 
MEIO AMBIENTE. ESPÉCIE DE PÁSSARO APREENDIDA 
QUE NÃO CONSTA DA LISTA OFICIAL DA FAUNA 
BRASILEIRA AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE AUTARQUIA FEDERAL - IBAMA. 
PRECEDENTES DO STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.

- É firme nesta Corte de Justiça a orientação de que 
a Justiça Federal somente será competente para processar 
e julgar crimes contra o meio ambiente (fauna e flora) 
naquelas hipóteses em que houver lesão direta a bens, 
serviços ou interesses da União, de suas autarquias ou 
empresas públicas. Diante de tal entendimento, advindo 
após a edição da Lei n. 9.605/98, foi cancelado enunciado 
n. 91 da Súmula do STJ, que, editada com fundamento na 
Lei 5.107/67, atribuía à Justiça Federal a competência para 
processar e julgar os crimes cometidos contra a fauna. 
Precedentes.

- No caso concreto, não restou demonstrado o 
interesse do IBAMA, autarquia federal, na apuração do 
delito ambiental. A espécie de pássaro apreendida, não 
figura no rol, como bem ressaltado pelo Juízo suscitante e 
conforme a informações prestadas pelo próprio Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recurso Naturais 
Renováveis - IBAMA (Informação Técnica n. 059/2012), da 
Lista Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção 
(Instrução Normativa n. 3, de 27 de maio de 2003, do 
Ministério do Meio Ambiente).

Conflito conhecido para declarar competente o 
Juízo de Direito do Primeiro Juizado Especial Criminal de 
Nova Iguaçu - RJ, o suscitado.

(CC n. 129.493/RJ, relator Ministro Ericson Maranho 
(Desembargador Convocado do TJ/SP), Terceira Seção, 
julgado em 8/10/2014, DJe de 16/10/2014.)

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. INQUÉRITO 
POLICIAL. MANUTENÇÃO EM CATIVEIRO DE 
PÁSSAROS SILVESTRES SEM AUTORIZAÇÃO DOS 
ÓRGÃOS AMBIENTAIS. APENAS UMA DAS AVES 
CONSTA DE LISTAS ESTADUAIS DE FAUNA 
AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE 
DO IBAMA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A preservação do meio ambiente é matéria de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI 
e VII, da Constituição Federal.

2. A competência do foro criminal federal não 
advém apenas do interesse genérico que tenha a União na 
preservação do meio ambiente. É necessário que a ofensa 
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atinja interesse direto e específico da União, de suas 
entidades autárquicas ou de empresas públicas federais.

3. Diante de tal entendimento, advindo após a 
edição da Lei n. 9.605/1998, foi cancelado o enunciado n. 
91 da Súmula do STJ, que, editada com fundamento na Lei 
5.107/1967, atribuía à Justiça Federal a competência para 
processar e julgar os crimes cometidos contra a fauna.

4. A mera presença de um órgão federal, seja como 
agente executor-fiscalizador de normas fixadas para o meio 
ambiente, seja como agente responsável pelo 
licenciamento de atividades que, efetiva ou potencialmente, 
possam causar dano ao meio ambiente, por si só, não tem 
o condão de definir a competência da Justiça Federal. 
Precedentes desta 3ª Seção.

5. Situação em que apenas uma das aves 
apreendidas (da espécie "Curió") consta em listas de 
animais ameaçados de extinção estaduais, mas não figura 
na Lista Oficial da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção 
(Instrução Normativa n. 3, de 27 de maio de 2003, do 
Ministério do Meio Ambiente), o que afasta o interesse do 
IBAMA na apuração do delito e, por consequência, a 
competência da Justiça Federal.

6. Conflito conhecido, para declarar competente 
para a condução do inquérito policial o Juízo de Direito da 
1ª Vara Criminal do Foro Regional da Lapa - São Paulo/SP, 
o Suscitado.

(CC n. 143.476/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 6/11/2015.)

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. 
PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO. MANUTENÇÃO EM 
CATIVEIRO DE PÁSSAROS SILVESTRES SEM 
AUTORIZAÇÃO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS. UMA DAS 
ESPÉCIES DE AVE APREENDIDA FIGURA NA LISTA 
NACIONAL DE ESPÉCIES DA FAUNA BRASILEIRA 
AMEAÇADA DE EXTINÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL.

1. A preservação do meio ambiente é matéria de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI 
e VII, da Constituição Federal.

2. A competência do foro criminal federal não 
advém apenas do interesse genérico que tenha a União na 
preservação do meio ambiente. É necessário que a ofensa 
atinja interesse direto e específico da União, de suas 
entidades autárquicas ou de empresas públicas federais.

3. Diante de tal entendimento, advindo após a 
edição da Lei n. 9.605/98, foi cancelado enunciado n. 91 da 
Súmula do STJ, que, editada com fundamento na Lei 
5.107/67, atribuía à Justiça Federal a competência para 
processar e julgar os crimes cometidos contra a fauna.

4. Situação em que uma das seis espécies de aves 
apreendidas (Sporophila frontalis, conhecida popularmente 
como "Pixoxó" ou "Chanchão"), a par de constar em listas 
estaduais de espécies ameaçadas de extinção, figura, 
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também, na Lista Nacional de Espécies da Fauna Brasileira 
Ameaçada de Extinção (Instrução Normativa n. 3, de 27 de 
maio de 2003, do Ministério do Meio Ambiente), o que 
evidencia prejuízo direto a interesse da União e, por 
consequência, a competência da Justiça Federal.

5. Conflito conhecido, para declarar competente 
para a condução procedimento investigativo o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Petrópolis - Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro, o Suscitante.

(CC n. 143.880/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 13/4/2016, 
DJe de 25/4/2016.)

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

JUSTIÇA FEDERAL X JUSTIÇA ESTADUAL. AÇÃO 
PENAL. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO (ART. 14 
DA LEI 10.826/2003) E CAÇA DE ESPÉCIMES DE FAUNA 
SILVESTRE, SEM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE (ART. 29, CAPUT, DA LEI 
9.605/98). AUSÊNCIA DE LESÃO A BENS, SERVIÇOS 
OU INTERESSES DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A preservação do meio ambiente é matéria de 
competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, nos termos do art. 23, incisos VI 
e VII, da Constituição Federal.

2. Com o cancelamento do enunciado n. 91 da 
Súmula STJ, após a edição da Lei n. 9.605/1998, esta 
Corte tem entendido que a competência federal para 
julgamento de crimes contra a fauna demanda 
demonstração de que a ofensa atingiu interesse direto e 
específico da União, de suas entidades autárquicas ou de 
empresas públicas federais. Precedentes.

3. Assim sendo, o interesse a reger a atração da 
competência para a justiça federal não deve ser geral, mas 
específico. Seja dizer, é necessária a indicação de um 
animal cuja espécie esteja indicada na Lista Nacional de 
Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, 
previsto na Instrução Normativa n. 3, de 27 de maio de 
2003, do Ministério do Meio Ambiente. Referida lista pode 
ser consultada no seguinte endereço eletrônico: 
http://www.mma.gov. br/biodiversidade/especies-
ameacadas-de-extincao/ fauna-ameacada.

4. Situação em que, a par de não ter sido 
apreendido nenhum animal objeto de caça no momento da 
prisão dos réus, também não houve qualquer detalhamento 
a respeito das espécies animais que eram alvo de caça 
dos acusados, prejuízos que não chegam a atingir a esfera 
de interesses da União.

5. O mero fato de o flagrante de delito contra a 
fauna ter sido efetuado às margens de rio interestadual não 
autoriza, por si só, o deslocamento da competência para a 
justiça federal. 6

. Conflito conhecido, para declarar a competência 
do Juízo de Direito da Vara Criminal da Comarca de 
Pirapora/MG, o suscitado.
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(CC n. 145.875/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 16/8/2016.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. CRIME CONTRA A 
FAUNA. ESPÉCIE DE AVE QUE FIGURA EM LISTA 
NACIONAL DE EXTINÇÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL.

1. Tratando-se de matéria de competência comum, 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
nos termos do art. 23, incisos VI e VII, da Constituição 
Federal, compete a preservação do meio ambiente.

2. Ressaindo interesse direto da União, a 
competência para processar e julgar crime contra a fauna é 
da Justiça Federal. No caso, tal situação está 
caracterizada, pois a ave objeto da ação delitiva figura em 
lista de ameaça de extinção editada pelo Ministério do Meio 
Ambiente (Portaria n. 444/2014).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC n. 151.367/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 
13/6/2018, DJe de 22/6/2018.)

 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

POSSÍVEL CRIME AMBIENTAL COMETIDO EM 
DETRIMENTO DA FAUNA SILVESTRE E ASSOCIAÇÃO. 
COMERCIALIZAÇÃO DE ANIMAIS POR APLICATIVO DE 
CELULAR. JUSTIÇA FEDERAL E JUSTIÇA ESTADUAL. 
VIOLAÇÃO CONCRETA DE INTERESSE DA UNIÃO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. ANIMAIS NÃO APREENDIDOS. 
INVESTIGAÇÃO EM ESTÁGIO INICIAL. NECESSIDADE 
DE APROFUNDAMENTO PARA DEFINIÇÃO DA 
COMPETÊNCIA. MANUTENÇÃO DO INQUÉRITO NA 
ESFERA FEDERAL. RISCO DE TUMULTO 
PROCESSUAL. CONVENIÊNCIA DAS APURAÇÕES.

1. "A proteção ao meio ambiente constitui matéria 
de competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, motivo pelo qual, para se afirmar 
ser o delito contra a fauna de competência da Justiça 
Federal, é necessário que se revele evidente interesse da 
União, a teor do disposto no art. 109, inciso IV, da 
Constituição Federal" (AgRg no CC n. 154.855/SP, relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 15/12/2017).

2. O interesse da União nos crimes de agressão à 
fauna depende do envolvimento de animais constantes da 
Lista Nacional de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada 
de Extinção. Precedente.

3. No caso, o inquérito policial instaurado para a 
apuração de condutas de associação para comercialização 
de animais em aplicativos de celular (arts. 29, caput, e § 1º, 
III, c/c o inciso I e o § 5º, e 32, ambos da Lei n. 9.605/1998, 
e art. 288 do Código Penal) ainda se encontra em estágio 
inicial e não há animais apreendidos, o que causa 
incerteza em relação à competência.

4. Para evitar tumulto processual e se garantir a 
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eficácia das investigações, é recomendável que, por ora, o 
inquérito siga tramitando na esfera em que se encontra, ou 
seja, a da Justiça Federal, sobretudo porque há outro, 
aparentemente conexo, tramitando no mesmo juízo e 
também porque relatórios parciais da investigação 
apontam que estariam sendo oferecidas espécies "em 
perigo de extinção", o que poderia vir a confirmar a 
competência Federal.

5. Conflito conhecido para se declarar competente o 
JUÍZO FEDERAL DA 8ª VARA CRIMINAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

(CC n. 159.976/SP, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Terceira Seção, julgado em 10/4/2019, 
DJe de 16/4/2019.)

 

Como se vê, nos precedentes desta Corte Superior de Justiça acima 

mencionados já se fixava a competência da Justiça Federal, independentemente da 

demonstração de transnacionalidade da conduta de crimes previstos em tratado ou 

convenção internacional (art. 109, V, da CF e Tema n. 648 da Repercussão Geral 

reconhecida pelo STF).

Com efeito, esta Corte Superior já fixava a competência Federal com fulcro no 

art. 109, IV, da Constituição Federal, segundo o qual compete aos Juízes Federais 

julgar "os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de bens, 

serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas 

públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a competência da Justiça Militar e 

da Justiça Eleitoral".

Destarte, conforme jurisprudência do STJ, o fato de a União - por meio direto ou 

por autarquia atuante como sua longa manus - ter reconhecido que determinada 

espécie da fauna encontra-se ameaçada de extinção tem o condão de demonstrar o 

interesse específico da União, não meramente reflexo, na apuração do delito 

envolvendo referida espécie. Portanto, a inclusão de determinado animal em Lista 

Nacional de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção demonstra especial 

cuidado da União e de sua autarquia para com aquela espécie e, consequente, 

interesse direto em apurar crime que possa agravar a situação de perigo de 

desaparecimento na qual se encontra.

Assim, tal circunstância é tida como suficiente, pela jurisprudência da Terceira 

Seção do STJ, para fixar a competência da Justiça Federal.

Sobre o tema, há ainda recentes decisões monocráticas do STJ proferidas após 

o julgamento do RE 835.558 pelo STF: CC n. 189.620, Ministro Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 2/8/2022 e CC n. 163.944, Ministro Felix Fischer, DJe de 11/3/2019.
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O caso ora em análise não trata de crime praticado contra a fauna, mas sim 

contra a flora, contudo, por identidade de razões, o mesmo raciocínio deve ser 

aplicado, não sendo possível sustentar que a Lista Nacional de Espécies da Fauna 

Brasileira em Extinção tenha maior relevância que a Lista Nacional de Espécies da 

Flora Brasileira em Extinção. Em outras palavras, seria ilógico e incoerente inferir 

interesse direto e específico da União ou do IBAMA em preservar a fauna ameaçada 

de extinção e interesse meramente reflexo no caso da flora ameaçada de extinção.

Nessa linha intelectiva, malgrado o caso concreto não trate de delito 

transnacional, tomo de empréstimo os tratados internacionais mencionados pelo STF 

no precedente do RE 835.558, com repercussão geral reconhecida (Tema n. 648), para 

demonstrar que o Brasil firmou o compromisso de proteger igualmente a fauna e a 

flora, sendo imprescindível a proteção de toda a biodiversidade em perigo de extinção.

Ademais, não se pode olvidar que, nos termos do art. 53 da Lei 9.985/00 "o 

IBAMA elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada das 

espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro".

Em arremate, invoco recentes decisões monocráticas a respeito de casos 

análogos nos quais fora fixado o Juízo Federal da 1ª Vara de Joinville - STJ/SC como 

competente: CC n. 203.587, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 4/4/2024; 

CC n. 203.440, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 20/3/2024; e CC n. 

203.436, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/3/2024.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

AgRg no CC 206.862 / SC
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Sessão Virtual de 12/02/2025 a 18/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário  
 
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE PAPANDUVA - SC
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JOINVILLE - SJ/SC
INTERES. : OSMAEL PADILHA
ADVOGADO : JUAN HENRIQUE RIBEIRO KONDRAS - SC045995
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA O MEIO AMBIENTE E O 
PATRIMÔNIO GENÉTICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : OSMAEL PADILHA
ADVOGADO : JUAN HENRIQUE RIBEIRO KONDRAS - SC045995
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE PAPANDUVA - SC
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE JOINVILLE - SJ/SC
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A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
12/02/2025 a 18/02/2025, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Antonio Saldanha Palheiro, Messod Azulay Neto, Daniela 
Teixeira e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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